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RESUMO 
 
A farinha de minhoca e suas propriedades funcionais na alimentação animal: 
uma revisão narrativa. FERREIRA, AMANDA CORREIA; ROSA, ELIANE VIEIRA 
(orientadora). Curso de Zootecnia, Instituto Federal Goiano – IFG. Campus Ceres – 
GO, 2021. 
 
O estudo avaliou o efeito da inclusão de farinha de minhoca na substituição de 
alimentos tradicionalmente usados, como o milho e soja na nutrição de aves de 
linhagem comercial e a farinha de peixe na nutrição de tilápias. Com o objetivo de 
analisar quais são as propriedades funcionais na utilização da farinha de minhoca na 
alimentação nutricional desses animais e se há fatores negativos em sua utilização. 
Quanto ao método, tratou-se de uma revisão de literatura narrativa. Utilizou-se para a 
obtenção de análises de dados os artigos selecionados nas plataformas LILACS 
(Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde), a qual faz parte da 
BVS (Biblioteca Virtual em Saúde) e traz materiais de outras bases de dados, como a 
Scielo (Scientific Electronic Library Online) e VETINDEX (Periódicos Brasileiros em 
Medicina Veterinária e Zootecnica), além de teses e dissertações. Foram 
selecionados artigos disponíveis na íntegra em meio online cruzando os descritores 
“farinha de minhoca” “nutrição animal” “propriedades funcionais” “fatores negativos” 
“compostagem”. O período definido para a seleção dos materiais foi baseado em dez 
anos, ou seja, de 2010 a 2020, com a finalidade de revisar os estudos mais recentes 
acerca do assunto. Foram identificadas 104 publicações que foram incluídas de 
acordo com os critérios adotados neste estudo. Após a leitura dos resultados, 
verificou-se que somente 36 artigos eram de interesse do objeto de estudo proposto. 
Nos resultados obtidos, dentro de uma produção animal em base agroecológica 
evidenciou-se que há uma maior probabilidade benéfica na utilização da farinha de 
minhoca como fonte proteica de maior rentabilidade para todos os seguimentos, seja 
para o produtor na substituição da farinha de peixe, do milho e do farelo de soja, para 
o meio ambiente, na conservação do solo e para o consumidor final, que terá um 
produto orgânico com menor teor de agrotóxicos e com a garantia de certificação do 
local e a forma que animal foi cultivado antes de ser consumido. 
 
Palavras Chave: ração, agroecológico, compostagem, aves, peixes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 
 
Earthworm meal and its functional properties in animal feed: a narrative review. 
FERREIRA, AMANDA CORREIA; ROSA, ELIANE VIEIRA (advisor). Animal Science 
Course, Instituto Federal Goiano – IFG. Campus Ceres – GO, 2021. 
 
The study evaluated the effect of including earthworm meal to replace traditionally 
used foods, such as corn and soybeans in the nutrition of commercial lineage birds 
and fish meal in the nutrition of tilapia. In order to analyze what are the functional 
properties in the use of earthworm meal in the nutritional diet of these animals and 
whether there are negative factors in its use. As for the method, it was a review of 
narrative literature. For data analysis, selected articles were used on LILACS platforms 
(Latin American and Caribbean Literature on Health Sciences), which is part of the 
VHL (Virtual Health Library) and brings materials from other databases , such as Scielo 
(Scientific Electronic Library Online) and VETINDEX (Brazilian Journals in Veterinary 
Medicine and Zootechnics). Articles available in full online were selected, crossing the 
descriptors "worm meal" "animal nutrition" "functional properties" "negative factors" 
"composting". The period defined for the selection of materials was based on ten years, 
that is, from 2010 to 2020, in order to review the most recent studies on the subject. 
104 publications were identified and included according to the criteria adopted in this 
study. After reading the results, it was found that only 36 articles were of interest to the 
proposed object of study. In the results obtained, within an agroecologically based 
animal production it was evidenced that there is a greater probability of benefit in using 
earthworm meal as a protein source of greater profitability for all segments, whether 
for the producer in the replacement of fishmeal, corn and soy bran, for the environment, 
in soil conservation and for the final consumer, who will have an organic product with 
a lower pesticide content and with the guarantee of certification of the location and the 
way the animal was cultivated before being consumed. 
 
Keywords: feed, agroecological, compost, poultry, fish. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

SUMÁRIO 

1. INTRODUÇÃO 11 

2. DESENVOLVIMENTO 13 

2.1 Método 13 

2.2. Os sistemas orgânicos e agroecológicos 14 

2.3 Normas para certificação de produtos orgânicos 16 

2.4 Compostos a base de minhoca 20 

2.6 Introdução na alimentação animal e suas propriedades funcionais 25 

2.7 Fatores negativos na utilização da farinha de minhoca na alimentação animal 29 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 30 

REFERÊNCIAS 31 

 



11 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO  

 Sabe-se que os sistemas extensivos de exploração na produção animal, 

principalmente para os bovinos de corte e de leite no Brasil, são realizados pelas 

pastagens nativas e também as cultivadas, pois são fontes alternativas para os 

ruminantes, onde se adequam mais aos modelos sustentáveis de produção, porém a 

utilização de fontes alternativas de alimentos para os monogástricos, podem ser 

reavaliados e readaptados dentro de padrões voltados para o agroecológico 

(MACEDO, 2009).  

 No entanto, para uma produção animal em base agroecológica demanda um 

número maior de pesquisas, principalmente quanto a forma correta do manejo 

alimentar, onde deve-se apresentar resultados consistentes, apontando as taxas de 

consumo, os valores nutricionais, a forma de conversão alimentar e também as formas 

de utilização. Vale ressaltar que se deve verificar as normativas para certificação de 

produtos que têm a finalidade de diferenciar o produto não convencional do orgânico 

para os consumidores, e regulamentar a prática utilizada para sua produção.  

 Figueiredo & Soares, (2012), dizem da necessidade da utilização de práticas 

zootécnicas que maximizem o bem-estar animal, a qualidade do produto produzido e 

o retorno econômico. Dentro desse contexto, zootecnistas são desafiados diariamente 

na busca de alimentos alternativos que possam vir a substituir insumos até então 

utilizados no país, buscando reduzir custos e, mantendo ou melhorando o 

desempenho dos animais, aliado a genótipos adaptados a tais tipos de sistemas não 

intensivos para que os mesmos produzam adequadamente sem o uso de insumos 

externos à propriedade e sem prejuízo a saúde dos mesmos. 

 Uma das alternativas que tem sido demostrado como fonte proteica para 

fabricação de rações é o potencial da Eisenia Foetida, que apontam entre 68 e 82% 

de proteína bruta em seu teor (Valente et al., 2015), e, vem sendo explorada na 

alimentação animal no Brasil, sob a forma de farinha.  

 O uso da minhoca na farinha, se apresenta como fonte alternativa na fabricação 

de rações, como fonte de proteína de alta qualidade, que contém excelente perfil de 

aminoácidos e ácidos graxos essenciais. Assim, a farinha de minhoca (FM) tem sido 

conhecida dentro deste contexto.  

 Assim, percebe-se uma necessidade de estudos e pesquisas para que se 

possa incluir com precisão níveis adequados de alimentos alternativos que possam 
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substituir ou diminuir a utilização do milho e soja, os quais são produzidos sistemas 

convencionais. 

 Logo este trabalho justifica-se tendo em vista o alto consumo de milho, soja e 

farinha de peixe, na alimentação de aves e peixes, onde tem seus preços em 

constante oscilação e ainda sendo o seu cultivo, principalmente do milho e soja, não 

produzidos em processos dentro de sistemas voltados para o agroecológicos, faz-se 

necessário mais compreensão de como deve ser o processo de incluir com um maior 

precisão de níveis adequados de alimentos alternativos e  que possam substituir ou 

diminuir a utilização do milho e soja, os quais são produzidos dentro de sistemas 

convencionais. 

 Com esse presente estudo bibliográfico, estudantes de zootecnia e áreas afins 

poderão além de ter materiais científicos para pesquisas, irão contribuir também com 

informações precisas para pequenos produtores em como diminuir custos, preservar 

o solo e ter uma maior rentabilidade na comercialização de alimentos que estejam 

sendo produzidos dentro de ecossistemas agroecológicos.  

 Objetiva-se o presente trabalho, através de uma revisão de literatura narrativa, 

revisar fontes alternativas de alimentos que possam ser utilizados em sistemas 

orgânicos e agroecológicos na produção de aves e peixes, espécies que tem relevante 

importância econômica nacional, principalmente pelos avanços alcançados nos 

últimos anos na cadeia de produção, enumerando as propriedades funcionais na 

utilização da farinha de minhoca na alimentação nutricional de aves e peixes.  

 Já os objetivos específicos é buscar caracterizar como é feita utilização de 

compostos a base de minhoca e a introdução da mesma na alimentação animal; 

Identificar nos trabalhos selecionados, as propriedades funcionais da farinha de 

minhoca na alimentação animal e Enumerar os fatores positivos e negativos da 

utilização da farinha de minhoca na alimentação de aves e peixes.  
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2. DESENVOLVIMENTO 

2.1 MÉTODO 

Trata-se de uma revisão de literatura narrativa, que busca responder questões 

de pesquisa definidas, a partir de estudos já publicados por outros autores. 

Utilizou-se para a obtenção de análises de dados os artigos selecionados nas 

plataformas LILACS (Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde), 

a qual faz parte da BVS (Biblioteca Virtual em Saúde) e traz materiais de outras bases 

de dados, como a Scielo (Scientific Electronic Library Online) e VETINDEX (Periódicos 

Brasileiros em Medicina Veterinária e Zootecnica).  

Foram selecionados artigos disponíveis na íntegra em meio online cruzando os 

descritores “farinha de minhoca” “nutrição animal” “propriedades funcionais” “fatores 

negativos” “compostagem”.  

O período definido para a seleção dos materiais foi baseado em dez anos, ou 

seja, de 2010 a 2020, com a finalidade de revisar os estudos mais recentes acerca do 

assunto. Durante a pesquisa dos estudos, utilizou-se filtro para a delimitação do ano 

de publicação. 

Foram adotados os seguintes critérios de inclusão para a seleção dos artigos: 

estar em português, estar dentro dos parâmetros dos anos estipulados, ser artigo 

científico, teses e dissertações, tratar de farinha de minhoca, abordar suas 

propriedades funcionais, fatores negativos em sua utilização na alimentação animal, 

como preparar a compostagem, como introduzir a farinha na alimentação animal. 

Para a exclusão foram os artigos que não seja científico, que não esteja dentro 

dos parâmetros dos anos estipulados, que não tratam de nenhum dos descritores 

acima mencionado e também artigos que estejam em outras línguas. 

Foram identificadas 104 publicações que foram incluídas de acordo com os 

critérios adotados neste estudo. Após a leitura dos resultados, verificou-se que 

somente 36 artigos eram de interesse do objeto de estudo proposto.  

Para a elaboração da pesquisa, a pesquisadora seguiu as normas da ABNT 

(Associação Brasileira de Normas Técnicas) em toda a normalização do trabalho, 

assim como citar devidamente todos os autores, com a finalidade de garantir a 

qualidade científica da pesquisa realizada. 
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2.2. OS sistemas orgânicos e agroecológicos 

 Sabe-se que um dos principais problemas nos sistemas de produção animal de 

forma orgânica ou agroecológica é a utilização de fontes proteicas e energéticas 

alternativas ou produzidas pelos agros sistemas sustentáveis que minimizem os 

danos ambientais, dando prioridade a segurança alimentar e não trazendo 

desempenhos negativos dos mesmos.   

 Considera-se orgânico todos os produtos que são obtidos dentro de um sistema 

orgânico de produção agropecuária ou industrial, seja in natura ou processado, 

abrangendo assim os processos que hoje são conhecidos “ecológico”, “biodinâmico”, 

“natural”, “sustentável”, “regenerativo”, “biológico”, “agroecológico” e “permacultura” 

(CASTRO NETO et al., 2010). 

 Para se obter uma alimentação baseada na agroecologia, a produção de 

proteína animal precisa de fontes que gerem menor gasto energético para serem 

metabolizadas, além de não ter que utilizar agroquímicos e restringido o uso de 

organismos geneticamente modificados principalmente os encontrados nas sementes 

de milho e soja, cereais utilizados em grandes escalas nas rações de monogástricos. 

 Para que realmente seja uma forma de produção dentro do sistema de 

agroecologia, precisa-se de foco na criação animal “realizada em um ambiente e 

produção que permita a ocorrência das inter-relações dos diversos fatores da 

natureza, o solo, a água, a planta e o animal e, também, o reaproveitamento dos 

recursos biológico e naturais existentes” (Sales et al., 2007), pois, são esses fatores 

que compõem os principais componentes para um sistema de produção em base 

agroecológica.  

 Hermansen (2011), relata que a falta de alimentação orgânica para animais, se 

torna o principal problema, na Europa, tanto em termos de energia, proteína como 

também nos concentradas que são essenciais para a alimentação de monogástricos. 

 Altieri et al. (2015) sugerem que para se ter um agro ecossistemas mais 

resistentes é preciso que estejam inseridas dentro de uma complexa paisagem, com 

germoplasma adaptado aos locais de cultivo diversificados gerenciados com matéria 

orgânica em solos ricos e técnicas de conservação da água. 

 No entanto, para serem comercializados, os produtos orgânicos deverão ser 

certificados por organismos credenciados no Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento – MAPA, sendo dispensados da certificação somente aqueles 



15 

 

 

 

produzidos por agricultores familiares que fazem parte de organizações de controle 

social cadastradas e que comercializam exclusivamente em venda direta aos 

consumidores. 

 De acordo com o Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, os 

Sistemas Orgânicos de Produção têm por finalidade: 

 

A oferta de produtos saudáveis isentos de contaminantes que possam ser 
evitados em função da não utilização de práticas e insumos que possam pôr 
em risco o meio ambiente e a saúde do produtor, do trabalhador ou do 
consumidor; 
A preservação da diversidade biológica dos ecossistemas naturais e a 
recomposição ou incremento da diversidade biológica dos ecossistemas 
modificados onde estejam inseridos os sistemas de produção, com especial 
atenção às espécies ameaçadas de extinção; 

O emprego de produtos e processos que mantenham ou incrementem a 
fertilidade do solo e promovam o desenvolvimento e equilíbrio da atividade 
biológica do solo; 

A adoção de práticas nas unidades de produção que contemplem o uso 
saudável do solo, da água e do ar, de forma a reduzir ao mínimo todas as 
formas de contaminação e desperdícios desses elementos; 

Ao estabelecimento de relações de trabalho baseadas no tratamento com 
justiça, dignidade e equidade, independentemente das formas de contrato de 
trabalho; 

O incentivo à integração entre os diferentes participantes da rede de 
produção orgânica e a regionalização da produção e do comércio dos 
produtos, estimulando os circuitos curtos e a relação direta entre o produtor 
e o consumidor final; 

A reciclagem de resíduos de origem orgânica, reduzindo ao mínimo possível 
o emprego de recursos naturais não renováveis; 

O uso de boas práticas de manuseio e processamento com o propósito de 
manter a integridade orgânica e as qualidades vitais do produto em todas as 
etapas que vão da produção até chegar ao consumidor; e 

A utilização de práticas de manejo produtivo que preservem as condições de 
bem-estar dos animais (MAPA, 2020).  

 

 Vale ressaltar que estudos realizados por Anualpec (2015), trazem informações 

sobre os alimentos alternativos para aves, destaca-se que a avicultura de corte no 

Brasil representa 1,5% do PIB (Produto Interno Bruto) produzindo 12,6 milhões de 

toneladas em 2014 com 5 milhões de empregos diretos e indiretos, sendo o país o 

maior exportador mundial de carne de frango, abastecendo 40% do mercado mundial 

e a produção de ovos no quarto trimestre de 2014 foi de 2,826 bilhões de dúzias 

(ANUALPEC, 2015).  

 Já os custos de produção na tilapicultura, segundo Kubitza (2000), estão 

ligados principalmente aos alimentos, chegando a compor de 40 a 70% do custo total, 
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sendo os produtos de origem animal, os mais onerosos e também os que mais se 

destacam em fornecimento de proteína de qualidade. 

 Ferruzzi (2001), o descarte de resíduos orgânicos é um problema crescente 

que vem sendo enfrentado por muitos países, tais problemas poderiam ser 

amenizados através da aplicação de práticas simples, como a minhocultura, onde a 

transformação de resíduos orgânicos com o auxílio de minhoca apresenta a vantagem 

de formar um composto de qualidade para ser utilizado na adubação de plantas, bem 

como na diminuição de materiais que poderiam contaminar o meio ambiente, além da 

produção de renda para o produtor. 

 Logo, a Eisenia Foetida é umas das espécies de minhoca mais interessantes 

para a produção da farinha, principalmente para pequenos produtores, pois possui 

uma habilidade no reaproveitamento de grande variedade de resíduos orgânicos, 

além da alta reprodução, fazendo com que seu cultivo atua na gestão de resíduos, 

reciclando nutrientes e assim elevam a capacidade de reciclagem dos nutrientes e 

sua produtividade em ambiente de criação (TACON et al., 1983). 

 

2.3 Normas para certificação de produtos orgânicos  

 Sabe-se que a partir do desenvolvimento de novas tecnologias a agricultura 

vem mudando suas características onde impulsionam a produção de alimentos, porém 

produzem efeitos colaterais, levando agricultores a desenvolverem métodos e 

processos agrícolas que segundo eles são seguros e sustentáveis, trata-se de uma 

produção baseada na interação dinâmica entre solo, plantas, animais, pessoas, 

ecossistema e meio-ambiente (IFOAM, 1998).  

 Com a capacidade de fornecimento e competividade de produtos agrícolas de 

boa qualidade, demostrando um sistema diferente dos convencionais, os produtores 

orgânicos, conseguiram provar para o mundo que seu sistema além de ser benéfico 

para o animal, é também benéfico para o meio ambiente, para o produtor e para o 

consumidor final (IFOAM, 1998), onde conseguem minimizar os impactos para o meio-

ambiente, utilizando-se de insumos orgânicos, e principalmente descartando o uso de 

agroquímicos e organismos geneticamente modificados, porém, esses primeiros 

movimentos guardam pouca ligação com a agricultura orgânica praticada atualmente, 

pois não havia padrões, regulamentos ou interesses em questões ambientais e de 

segurança alimentar (FILHO et al. 2002; MAZZOLENI & NOGUEIRA, 2006).  
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 Somente em 1991 foi publicado o primeiro documento que tratava de 

normativas deste setor, onde o mesmo foi instituído no contexto internacional, por um 

programa da Comunidade Econômica Europeia (CEE) intitulado Council Regulation, 

estabelecendo normas e padrões de produção, processamento, comercialização e 

importação de produtos orgânicos de origem vegetal e animal, passando por várias 

alterações para que pudessem de fato incorporar os avanços desses produtos (CEE, 

2001).  

 Ressalta-se que foi no Foro Global de Organizações Não Governamentais e 

Movimentos Sociais, realizado no Rio de Janeiro em 1992, ECO 92, que foram 

discutidas questões sobre agricultura sustentável, segurança alimentar, água potável 

e recursos pesqueiros, com foco na demanda mundial por modificação no processo 

produtivo, de forma a assegurar qualidade ambiental e alimentar. Através dos 

resultados da ECO–92 que foram divulgados, fizeram com que houvesse uma 

necessidade de formular políticas que pudessem incorporar a questão ambiental, 

tendo como o principal resultado a construção de um conjunto de estratégias, visando 

a sustentabilidade e o seu desenvolvimento, onde originou-se a Agenda 21 (Camargo, 

2002), impulsionadas pelos princípios da sustentabilidade e por pressões sociais, 

intensificou-se a produção e a procura por produtos orgânicos.  

 Somente em 1994 o Ministério da Agricultura (MA) foi então procurado por 

Organizações Não Governamentais – ONG, que propuseram a regulamentação da 

certificação de produtos orgânicos, o que resultou na Portaria MA nº 178 de agosto de 

1994, que criou a Comissão Especial para propor normas de certificação de produtos 

orgânicos (Camargo, 2002), depois, instituiu-se o Comitê Nacional de Produtos 

Orgânicos, através da Portaria MA nº 190 de setembro de 1994, responsável por 

propor as estratégias para a certificação de produtos. E seguindo esta determinação, 

a Portaria MA nº 192 de abril de 1995 designou os membros que iriam compor a 

Comissão Nacional de Produtos Orgânicos.  

 A Comissão Nacional da Produção Orgânica foi criada com a finalidade de 

auxiliar as ações necessárias para o desenvolvimento da produção orgânica 

brasileira, tem por base a integração entre os diversos agentes da rede de produção 

orgânica, do setor público e privado, e a participação efetiva da sociedade no 

planejamento e gestão democrática das políticas públicas (BRASIL, 2001).  
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 Assim, em outubro de 1998, foi disponibilizada uma consulta pública com as 

normas disciplinadoras para a produção, tipificação, processamento, distribuição, 

identificação e certificação da qualidade de produtos orgânicos, de origem vegetal ou 

animal, que resultou mais tarde na primeira norma brasileira para produtos orgânicos, 

a Instrução Normativa (IN) nº 7 de 17/05/1999 do Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento (MAPA), constando de 7 anexos: I - do período de conversão, II - 

adubos e condicionadores de solos permitidos, III - produção vegetal, IV - produção 

animal, V - aditivos para processamento e outros produtos que podem ser usados na 

produção orgânica, VI - da armazenagem e do transporte, VII - da rotulagem (BRASIL, 

1999).  

 Em seu texto, a IN nº 7 traz as normas de produção orgânica e o conceito de 

sistema orgânico de produção agropecuária e industrial como sendo todo aquele em 

que se adotam tecnologias que otimizem o uso de recursos naturais e 

socioeconômicos, respeitando a integridade cultural e tendo por objetivo a auto 

sustentação no tempo e no espaço, a maximização dos benefícios sociais, a 

minimização da dependência de energias não renováveis e a eliminação do emprego 

de agrotóxicos e outros insumos artificiais tóxicos, organismos geneticamente 

modificados, transgênicos, ou radiações ionizantes em qualquer fase do processo de 

produção, armazenamento e de consumo, e entre os mesmos, privilegiando a 

preservação da saúde ambiental e humana, assegurando a transparência em todos 

os estágios da produção e da transformação (BRASIL, 1999).  

 Logo o processo de normalização se deu de forma mais participativa, com um 

amplo processo de debates, cujo primeiro impacto foi a alteração da IN 007/99 que 

passou a adotar o princípio de um processo de certificação mais adequado às 

características de cada região em que atua, princípio este que orientou a nova 

legislação brasileira de orgânicos (BRITO, 2004).  

 Em dezembro de 2003, foi aprovada a Lei 10.831 que traz os conceitos a 

respeito da produção orgânica, a qual tem como finalidade, dentre outras: 

 

“ofertar produtos saudáveis isentos de contaminantes intencionais; preservar 
a diversidade biológica dos ecossistemas naturais e a recomposição ou 
incremento da diversidade biológica dos ecossistemas modificados em que 
se insere o sistema de produção; incrementar a atividade biológica do solo; 
promover um uso saudável do solo, da água e do ar; e reduzir ao mínimo 
todas as formas de contaminação desses elementos que possam resultar das 
práticas agrícolas; reciclar resíduos de origem orgânica, reduzindo ao mínimo 
o emprego de recursos não renováveis” (BRASIL, 2003).  
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 Em junho de 2004, IN n°7 foi alterada pela IN n° 16, que revogou os itens que 

tratavam da identificação, do controle da qualidade orgânica, da responsabilidade dos 

órgãos colegiados e das entidades certificadoras. Mais tarde, em dezembro de 2008, 

a IN n° 7 foi revogada pela IN n° 64 que aprova o regulamento técnico para Sistemas 

Orgânicos de Produção Animal e Vegetal, com as listas de substâncias permitidas 

para o uso nos Sistemas Orgânicos de Produção Animal e Vegetal (BRASIL, 2004; 

BRASIL, 2008).  

 Dentre os conceitos estabelecidos pelas normativas do MAPA, considera-se 

produto da agricultura orgânica ou produto orgânico, seja ele in natura ou processado, 

aquele obtido em sistema orgânico de produção agropecuário ou oriundo de processo 

extrativista sustentável e não prejudicial ao ecossistema local e para que sejam 

comercializados como tal, esses produtos deverão ser certificados por organismo 

reconhecido oficialmente, segundo critérios estabelecidos em regulamento, exceto no 

caso de comercialização direta aos consumidores por agricultores familiares, cuja 

certificação é facultativa, bastando a eles apenas o dever de serem cadastrados junto 

ao órgão fiscalizador (BRASIL, 2003).    

 Observa-se que a lei brasileira abriu uma exceção à obrigatoriedade da 

certificação de produtos orgânicos para a venda direta aos consumidores finais por 

agricultores familiares. Sendo entendida como venda direta aquela que acontece entre 

o produtor e o consumidor final, sem intermediários ou ainda a venda feita por outro 

produtor ou membro da família que participe da produção e que também faça parte 

do grupo vinculado à Organização de Controle Social (OCS).  

 A credibilidade do controle social se assegura ainda no que se chama de 

responsabilidade solidária, que é uma declaração assinada por todos os membros do 

grupo que forma a Organização de Controle Social, comprometendo-se a cumprir os 

regulamentos técnicos da produção orgânica e responsabilizando-se solidariamente 

nos casos de não cumprimento das exigências técnicas por alguns de seus membros 

(MAPA/ACS, 2009). 

 Em resumo, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento declara suas 

Orientações Técnicas que o produtor orgânico deve fazer parte do Cadastro Nacional 

de Produtores Orgânicos, o que é possível somente se estiver certificado por um dos 

três mecanismos descritos a seguir: 
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Certificação por Auditoria – A concessão do selo SisOrg é feita por uma 
certificadora pública ou privada credenciada no Ministério da Agricultura. O 
organismo de avaliação da conformidade obedece a procedimentos e 
critérios reconhecidos internacionalmente, além dos requisitos técnicos 
estabelecidos pela legislação brasileira. 
Sistema Participativo de Garantia – Caracteriza-se pela responsabilidade 
coletiva dos membros do sistema, que podem ser produtores, consumidores, 
técnicos e demais interessados. Para estar legal, um SPG tem que possuir 
um Organismo Participativo de Avaliação da Conformidade (Opac) 
legalmente constituído, que responderá pela emissão do SisOrg. 
Controle Social na Venda Direta – A legislação brasileira abriu uma exceção 
na obrigatoriedade de certificação dos produtos orgânicos para a agricultura 
familiar. Exige-se, porém, o credenciamento numa organização de controle 
social cadastrado em órgão fiscalizador oficial. Com isso, os agricultores 
familiares passam a fazer parte do Cadastro Nacional de Produtores 
Orgânicos. (MAPA, 2020). 
 

 Com base nos regulamentos e normas citados, estabeleceu-se a certificação 

obrigatória dos produtos orgânicos, exceto àqueles oferecidos diretamente pelo 

pequeno produtor ao consumidor final, que estão livres da certificação obrigatória. 

 

2.4 Compostos a base de minhoca 
 

 Sabe-se que a minhoca é utilizada há milênios na alimentação na África e 

também na China, onde a produção de farinha de minhoca liofilizada está em franca 

expansão, tendo em vista a grande quantidade de proteínas encontrada na carne de 

minhoca. 

 Também as matrizes de minhoca produzidas podem ser aproveitadas na 

alimentação animal e humana, seja na forma “in natura”, ou a fabricação da farinha 

de minhoca através de métodos de liofilização, trata-se de um processo utilizado no 

desenvolvimento de técnicas apropriadas para a produção de farinha de minhoca, que 

se destaca atualmente como alternativa na alimentação.  

 Lavelle; Spain (2001), as minhocas sempre atuam na qualidade dos solos e do 

ecossistema agrícolas e naturais, por serem organismos edáficos participantes dos 

processos de agregação e decomposição da matéria orgânica do solo e de resíduos 

vegetais, assim, contribuem na manutenção da fertilidade. 

 Um dos métodos mais utilizados é a vermicompostagem ou minhocultura, que 

apresentam as minhocas como principais organismos para acelerar o processo de 

compostagem até a produção dos húmus, rico em macro e micronutrientes, podendo 

ser usado como biofertilizantes.  
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 Na minhocultura em propriedades rurais, os resíduos orgânicos mais utilizados, 

destaca-se os estercos, em especial o bovino, pelo volume gerado e também pela 

facilidade de recolhimento, bem como pela aceitação pelas minhocas.  

 Confirmando a eficácia do esterco bovino no processo de compostagem, os 

autores Antoniolli e Giracca (1996) afirmam que o vermicomposto bovino produzido 

na agricultura é uma excelente forma de adubação orgânica, pois propicia mudanças 

benéficas nas propriedades biológicas do solo, produzido a partir de esterco de 

bovinos, elevando, os teores de matéria orgânica e minerais que atuam aumentando 

a fertilidade do solo, como potássio, fósforo, cálcio, magnésio, dentre outros, 

reduzindo os teores de alumínio, cobre e manganês.  

  Para o Ministério da Agricultura (MA), o húmus de minhocas apresentam as 

seguintes vantagens: 

Regenera a terra, mantendo-a fértil; é rico em matéria orgânica; facilita a 
entrada de água na terra; mantém a água por mais tempo no interior da terra; 
aumenta a quantidade de ar na terra (aumenta os poros); fornece nutrientes 
para as plantas, como o nitrogênio, fósforo, potássio, enxofre e 
principalmente o cálcio; pode ser usada em todas as culturas; aproveitamento 
dos resíduos da propriedade (folhas, restos de colheitas, etc); tratamento de 
fontes de doenças e insetos nocivos que estão nos estercos e não prejudica 
o meio ambiente (EMBRAPA, 2011).  
 

 No entanto, ressalta-se que o vermicomposto, produzido para comercialização, 

deve estar de acordo com os parâmetros físico-químicos estabelecidos pelo Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, enquadrados como composto orgânico, ou 

seja, devem atender aos parâmetros previstos no decreto: 86.955 de 1982 que são os 

valores contidos de C, mínimo de 40%, N, mínimo de 1%, pH, mínimo de 6, umidade 

mínima de 40% e C/N máxima de 18:1 (NALDONY, 2009). 

 Tendo em vista a grande quantidade de Resíduo Orgânico (RO) animal nas 

propriedades rurais e apresentando como princípios norteadores, a ideia do 

aproveitamento dos resíduos na vermicompostagem, bem como sabendo da 

eficiência e uso frequente do esterco bovino no processo de compostagem, pensou-

se em testar novos substratos, tendo como técnica a adaptação de duas espécies de 

minhocas, Eisenia andrei (Vermelha Californiana) e Perionyx excavatus (Violeta do 

Himalaia) que são as mais usadas e cultivos comerciais.  

 Baseando-se nesses estudos, observou-se que além da produção do 

vermicomposto, há também a biomassa de minhocas produzida, a qual pode ser 

utilizada na fabricação de farinha com alto teor de 19 proteína para alimentação animal 
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(Mombach et al., 2014), onde vários pesquisadores têm demonstrado o grande 

potencial de Eisenia Fetida como fonte proteica não convencional (ROMERO et al., 

2010).  

 O húmus fabricado pela natureza, é o resultado da transformação biológica de 

detritos vegetais e animais, mesmo sendo considerado um processo lento e 

demorado, trata-se de uma transformação biológica de resíduos orgânicos, onde as 

minhocas atuam acelerando o processo de decomposição, resultando no mais valioso 

e natural adubo orgânico, no qual as folhas secas, flores, galho, restos de animais, 

enfim todos os detritos que são depositados no solo, vão se decompondo pela ação 

da umidade e dos microorganismos nele existente, até formar uma massa escura.  

 No entanto, com a crescente necessidade de produzir alimentos, e com a 

morosidade da natureza na fabricação do húmus, descobriu-se que a minhoca produz 

húmus e que ele é tão bom quanto o natural. A minhoca ingere alimento, digere e 

expele cerca de 70% do que comeu sob a forma de pequenos grãos de húmus, com 

menos tempo que a natureza.  

 

2.5 Como produzir o húmus 
 

 O húmus produzido biologicamente, além de ser um produto natural, traz várias 

propriedades, uma das principais e a não agressão ao meio ambiente, melhorando as 

propriedades físicas, químicas e biológicas dos solos, além de ajudar na recuperação 

de solos degradados. Outra propriedade importante é sua fonte de nutrientes para 

plantas, além de impedir a compactação de solos argilosos, promovendo a agregação 

de solos arenosos e aumentando a capacidade de retenção de nutrientes dos solos, 

liberando seus nutrientes lentamente e diminuindo as perdas por lavagem pela água 

das chuvas ou de irrigação, onde potencializa a ação dos adubos químicos quando 

utilizados em conjunto, reduzindo a toxidez provocada pelo uso de agrotóxico.  

 Alguns processos são necessários para a produção do húmus, utilizando-se 

como base a minhoca, dentre o processo, utilizando-se cinco litros de minhocas são 

necessários para em 60 dias transformar um canteiro de esterco, de 10 metros de 

comprimento por 1 metro de largura e 40 centímetro de profundidade, no material que 

desempenha um papel vital na natureza. 

 Primeiramente será necessário a utilização do esterco, antes mesmo de ir para 

o canteiro. O esterco deve passar por um processo de cura, onde deve-se fazer um 
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monte de aproximadamente 1,5m de altura por 2m de largura, dependendo da 

quantidade de esterco, levando-o para os canteiros quando estiver escuro e a uma 

temperatura abaixo a 30° C. 

 Outro fator positivo é que pode ser usado resíduos vegetais da propriedade ou 

próxima a ela, como a casca de arroz, palha de café, restos de capim, etc., fazendo 

assim uma fermentação em separado, quando estiver decomposto, triture e misture 

ao esterco a ser curtido. Somente após esse processo é que se deve encherem os 

canteiros do minhocário com este substrato preparado, colocando cerca de 5 litros de 

minhocas Vermelhas da California, sendo ela uma das mais utilizadas no Brasil, por 

m² de canteiro, podendo retirar o húmus após 50 dias, separando as minhocas.  

 Sabe-se da existência de várias formas para retirar as minhocas dos canteiros 

de produção: captura manual, utilização de luz, sacos-iscas, separação com peneira 

ou canteiros duplos.  

 Ainda há uma necessidade nos cuidados na construção dos canteiros, onde 

deve-se ser construído em terreno com uma leve inclinação para que possa receber 

parte da luz solar, o acesso deve ser de fácil acesso para a chegada do esterco, ser 

construído próximo de um reservatório ou poço, pois a água é um elemento essencial 

na minhocultura, porém, ressalta-se que nunca deve deixar o meio em que as 

minhocas vivem encharcadas, somente úmidas, pois elas detestam luz, calor e água 

em excesso.  Há sempre uma necessidade de cobertura, podendo ser a mesma 

utilizada por telhas, lonas ou palhas. 

 Mesmo sabendo que existem milhares de espécies de minhocas na natureza, 

a mais usada na minhocultura, no Brasil, é a Eisenia Andrei, também conhecida como 

vermelha-da-califórnia ou simplesmente californiana ou vermelhinha, pois são de 

fáceis adaptações às condições de criação intensiva, com rápida reprodução e muito 

resistente às condições ambientais, consumindo por dia o equivalente ao se peso em 

matéria orgânica e produzindo um casulo a cada 2 a 3 dias, contendo em seu interior 

entre 3 e 4 novas minhocas.  

 Com um formato de anéis, as minhocas têm localizado na boca e no ânus o 

primeiro e o último respectivamente, por onde é expelido o húmus. A boca da minhoca 

localiza-se na extremidade mais próxima do clitelo, região do corpo que se parece 

com um colar. No caso da vermelha-da-califórnia, o clitelo é um pouco mais saliente, 

apresenta coloração mais clara e é responsável pela formação do casulo, que abrigará 
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as novas minhocas, no entanto, dependendo do lugar onde o corte for feito, existe a 

chance de a metade anterior autorregenerar os anéis perdidos e a minhoca 

sobreviver, podendo ser completa ou parcial, quanto menor ou maior for o número de 

anéis removidos. Porém, apenas em casos muito particulares, a metade posterior irá 

autorregenerar e dar origem a uma nova minhoca, pois todos os órgãos vitais e 

reprodutivos da minhoca estão próximos da boca e do clitelo. Por isso, quanto mais 

distante da região do clitelo for o corte, maior será a chance de a minhoca sobreviver. 

 Quanto à reprodução, as minhocas são hermafroditas, ou seja, cada indivíduo 

apresenta aparelhos reprodutores masculino e feminino. Entretanto, para atingir bons 

níveis de reprodução, a minhoca vermelha-da-califórnia precisa se acasalar com outra 

minhoca da sua espécie. Além disso, para se reproduzirem, as minhocas precisam 

estar na idade adulta, o que pode ser verificado pela presença do clitelo bem 

desenvolvido. 

 O ciclo de vida da vermelha-da-califórnia – da produção do casulo até tornar-

se adulta e apta para reprodução é ao redor de 45 a 50 dias, podendo variar conforme 

as condições ambientais e da criação. As minhocas não possuem olhos nem ouvidos. 

Por isso, seu sentido de direção não é muito bom. Sua movimentação é influenciada 

por células sensíveis à luz, as quais se localizam na pele. Assim, evitam a luz direta 

do sol e buscam refúgio em ambientes sombreados e mais úmidos.  

 Porém, mesmo preferindo locais com maior umidade, as minhocas não toleram 

lugares encharcados, pois respiram pela pele. Onde há acúmulo de água, a tendência 

é ter pouco oxigênio. Nesses casos, as minhocas podem sair do lugar onde estão em 

busca de outro mais seco.  

 Assim, demostra-se que a composição química do húmus de minhoca é muito 

variável e, por ser um material com elevada carga microbiológica, seu uso não deve 

ser recomendado da mesma forma que os adubos minerais solúveis. Infelizmente, 

muito pouco tem sido feito para se definir um sistema de recomendação apropriado 

aos adubos orgânicos que leve em conta essas características. Na prática, 

agricultores, técnicos e pesquisadores têm proposto a aplicação do húmus de 

minhoca com base em experiências locais e em resultados de pesquisas com alguns 

cultivos.  

 Em valores médios, o húmus de minhoca apresenta cerca de 50% de umidade, 

pH entre 6,8 e 7,1, 1,5% de nitrogênio (N), entre 15:1 e 11:1 de relação carbono/ 
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nitrogênio (C/N), 1,3% de fósforo (P2O5), 1,7% de potássio (K2O), 1,4% de cálcio 

(Ca), 0,5% de magnésio (Mg). Quanto ao material sólido, resultante do processo, 

mesmo com menor teor de nutrientes, ainda pode ser usado como fertilizante e 

aplicado em canteiros de hortas e pomares. 

 

2.6 Introdução na alimentação animal e suas propriedades funcionais 
 

 As recentes preocupações mundiais relacionadas à preservação ambiental e à 

recuperação de solos degradados estimularam nas últimas décadas um notável 

desenvolvimento técnico da minhocultura ou vermicompostagem. Seu produto 

principal é o vermicomposto ou húmus, um excelente condicionador do solo e de mais 

fácil armazenagem do que outros adubos orgânicos.  

 Entretanto, o aumento da demanda por húmus promoveu um aumento também 

da produção de minhocas, cuja reprodução no canteiro raramente é possível evitar, 

ou mesmo desejável, porém esses anelídeos podem ser usados para diferentes fins 

como a recuperação da fauna e da estrutura química e física do solo, a extração de 

substâncias medicinais e a alimentação animal.   

 A espécie de minhoca Eisenia andrei destaca-se pela alta taxa reprodutiva e 

grande habilidade de se alimentar de uma ampla variedade de resíduos orgânicos. 

Outra característica dessa espécie é a grande concentração de proteínas em sua 

constituição, o que proporciona sua utilização como matéria-prima na fabricação de 

rações animais (VIEIRA et al., 2004). 

 A farinha de minhoca também pode ser considerada uma alternativa, para a 

substituição do milho, da farinha de soja e também para a farinha de peixe, pois 

apresenta proteína de alta qualidade, com bom perfil de aminoácidos e excelente 

digestibilidade pela tilápia (DONG, et al., 2010), em função de sua fonte alimentar na 

fase de criação, a farinha de minhoca produzida pode ter de 68 a 82% de proteína 

bruta (FERRUZZI, 2001). 

 Freitas & Gesmar (2016), consideram extremamente adequada a utilização da 

farinha de minhoca na nutrição animal. Em um panorama geral, no Brasil, para aves, 

já que são tradicionalmente utilizados o milho e o farelo de soja (FREITAS & 

GESMAR, 2016). 

 Amaral et al. (2016) o milho e a soja oscilam muito nos preços, já que são 

ingredientes que competem diretamente com a alimentação humana, chegando à 
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indústria de alimentação animal a absorver mais de 60% do total da produção nacional 

destes alimentos, ou seja, estes dois componentes podem representar até 90% do 

total da dieta, representando grande parte dos custos relativos à alimentação e, 

consequentemente, dos custos totais de produção (AMARAL et al., 2016). 

 Na avicultura, o uso de insetos como fonte proteica vem ganhando espaço 

(Waithanji et al., 2019), dentre essas fontes, destaca-se a farinha de minhoca, que 

cada vez mais vem ganhando espaço. No entanto, nos estudos encontrados na 

literatura não foram relatados casos de interferência nas características 

organolépticas de ovos. Também, não foram encontrados estudos que testassem a 

inclusão da farinha de minhoca na alimentação de poedeiras.  

 Ressalta-se que nas bibliografias consultadas no estudo, as análises 

demostram que a adição da farinha de minhoca na dieta de aves comerciais, 

resultaram em ovos com melhores índices de peso, cor, peso da gema e albúmen, 

espessura e peso da casca. 

 O ovo de galinha é um alimento muito nutritivo e acessível, comercializado in 

natura ou industrializado, com diversas aplicações na indústria alimentícia. A relação 

custo-benefício do ovo, levando em conta sua qualidade em relação a outras proteínas 

de origem animal, faz do produto uma opção de alimento nutritivo de baixo custo e, 

um forte aliado no combate à fome (AMARAL et al., 2016).  

 No que diz respeito às médias do peso dos ovos, pode-se observar que os ovos 

apresentaram maior peso quando comparado aos demais. Este resultado é obtido 

pelo maior teor de triptofano presente na dieta com 4% de inclusão de FM e confirma 

aquilo que foi observado por Harms e Russel (2000).  

 Em relação a cor da gema dos ovos, apresentou valor mais satisfatório e, esse 

fato é justificado pelo maior teor de milho presente na dieta e, pela maior concentração 

de triptofano, que possui influência sobre esse parâmetro de qualidade, tal como 

afirmam Santos et al. (2018).  

 Em relação à Unidade Haugh (UH) o Programa de Controle de Qualidade, com 

base na preconização realizada pelo United States Department of Agriculture (USDA), 

classifica como ovos de excelente qualidade (AA) aqueles que apresentam valores de 

UH superiores a 72, alta qualidade (A) entre 55 e 72, média qualidade (B) entre 30 e 

55 e de baixa qualidade (C) UH com valores inferiores a 30 (MORAIS, 1995). Com 

base nisso, é possível afirmar que, mesmo havendo diferença significativa entre os 
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tratamentos, todos os níveis resultaram em ovos com a UH acima de 88, classificando 

assim os ovos como excelentes para o consumo.  

 Analisando a qualidade externa dos ovos, a inclusão de FM nas dietas não 

influenciou na resistência da casca. No entanto, ao se avaliar o peso e a espessura 

da casca pode-se notar que a adição de FM resultou em valores superiores àqueles 

obtidos com a dieta controle.  

 Melo et al. (2006), a explicação para este fato está na solubilidade do cálcio 

(Ca) presente na FM, isto é, por ser de origem orgânica, este cálcio tem maior 

biodisponibilidade e absorção intestinal visto que apresentam alta correlação com a 

solubilidade do mineral. Esta informação corrobora aquela encontrada por Leão 

(2018) na qual fontes orgânicas de cálcio tiveram uma maior biodisponibilidade. 

  A farinha de minhoca é utilizada principalmente como suplemento alimentar na 

indústria de rações para peixes. Dentre as principais características, está o seu alto 

conteúdo proteico, o qual oscila entre 60 e 72% em base seca (ROTTA et al., 2003).  

 As proteínas correspondem aos nutrientes de grande importância na 

elaboração de rações, pela sua relevância na nutrição animal, principalmente, no 

crescimento de ganho de massa (FLAUZINA, 2007).  

 Rotta et. al. (2003) verificaram que em pós-larvas de tilápias, a adição de 20% 

de farinha de minhoca na dieta destes peixes promoveu maior ganho de biomassa. 

 Mombach et al. (2014), verificaram a eficiência da inclusão da farinha de 

minhoca no teor de 30% na dieta para jundiás. 

 Foi percebido em outros estudos com peixes, que também têm evidenciado o 

valor nutritivo da farinha de minhoca, como o trabalho de Sogbesan & Madu (2008), 

que estudaram o efeito da substituição de 50% da farinha de peixe por farinha de 

minhoca na dieta de Heterobranchus longifilis. 

 Já em um estudo com juvenis de carpas Cyprinus Carpio, este mesmo nível de 

substituição incrementou o crescimento dos peixes (Rawling et al., 2012), assim, para 

juvenis de Heteroclarias, a substituição de 50% de farinha de peixe pela farinha de 

minhoca propiciou um melhor crescimento destes peixes (OLELE, 2011).  

 Vários estudos mostram a viabilidade de redução parcial ou total da farinha de 

peixe na dieta de peixes cultivados, sendo as fontes de proteína animal mais 

estudadas, a farinha de vísceras de frango (Signor et al., 2007), a farinha de 

carne/ossos (Pezzato, 1996), a farinha de minhoca (Ferruzi, 2001) e farinha de sangue 
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(Barros et al., 2004), aliado a isto, o Rio Grande do Sul é um grande produtor de 

diversos tipos de insumos, que por restrição dos mercados internacionais, não devem 

ser utilizados na composição de rações para animais terrestres criados para 

alimentação humana, mas que podem ser utilizados como fonte alternativa a farinha 

de peixe na dieta de peixes cultivados (PADILHA et al., 2005).  

 Um fator que deve ser considerado na comercialização de novos produtos é o 

tempo de vida útil de prateleira, principalmente quando se trata de alimento com 

elevado conteúdo proteico. Uma forma de obter esse dado é realizando uma avaliação 

de isotermas de umidade de equilíbrio, que são curvas que relacionam a quantidade 

máxima de água absorvida ou perdida por uma substância, com a pressão de vapor 

de equilíbrio ou a atividade de água, numa dada temperatura mantida constante. 

 São utilizadas na predição do tempo de secagem, da vida de prateleira e na 

determinação do tipo de embalagem (MOREIRA, 2000).  

 As isotermas de umidade de equilíbrio podem ser determinadas através dos 

métodos higrométrico e gravimétrico. Esses propiciam um meio rápido e seguro para 

predizer a estabilidade física, química e microbiológica de materiais com conteúdo de 

umidade reduzido, além de gerar informações de grande interesse para a escolha do 

material de embalagem adequado (AYROSA, 2005).  

 No método gravimétrico, o conteúdo de umidade do material é mantido 

constante até que o ar circundante atinja um valor constante de equilíbrio. No método 

gravimétrico, a temperatura do ar e a atividade de água são mantidas constantes até 

que o conteúdo de umidade da amostra alcance o valor de equilíbrio. O ar pode estar 

estagnado, método estático, ou circulado, método dinâmico.  

 O método estático possui as vantagens de se obter condições termodinâmicas 

constantes com maior facilidade e permitir o uso de soluções ácidas ou soluções 

salinas saturadas (MOREIRA, 2000).  

 VALENTE et al. (2015), avaliaram a eficácia de dois tratamentos térmicos na 

produção de farinha de minhoca, evidenciando o valor proteico da farinha de minhoca 

para a alimentação animal, enfatizando a necessidade de novos estudos no que se 

refere à composição bromatológica desta farinha quando utilizada como substituto das 

farinhas tradicionais das dietas de peixes, frangos, suínos, entre outros.  

 Neste sentido, qualquer iniciativa de aproveitamento e reutilização de produtos 

orgânicos, a vermicompostagem pode ser uma boa alternativa para produção de 
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insumo orgânico, colheita de alimento saudável, economia e preservação do meio 

ambiente. 

 

2.7 Fatores negativos na utilização da farinha de minhoca na alimentação animal 

 Existem alguns fatores negativos na farinha de minhoca que podem limitar a 

sua utilização na alimentação animal, trata-se da hemolisina, uma substância capaz 

de promover a destruição dos glóbulos vermelhos e a liberação da hemoglobina no 

sangue, sendo uma das cinco principais proteínas encontradas no líquido celomático 

da minhoca Eisenia Foetida (ROCH et al., 1981) e parece ser um fator antinutricional 

que pode ser destruído pelo calor (NANDEESHA et al., 1988).  

 Logo, tem-se sugerido que esse mesmo componente possui uma capacidade 

antibacteriana, sendo utilizado pelas minhocas na defesa contra patógenos existentes 

no solo (ROCH et al., 1981).  

 Assim, vale ressaltar que estudos realizados com mamíferos, aves e peixes não 

revelaram efeitos prejudiciais à saúde desses animais quando os mesmos foram 

alimentados com minhocas, tanto vivas quanto na forma de farinha (IBÁÑEZ et al., 

1993).  

 No entanto, os estudos realizados até o momento não permitem uma conclusão 

precisa a respeito dos fatores antinutricionais que parecem estar presentes na farinha 

de minhoca. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 É importante refletir sobre as formas de produção de alimentos no Brasil em 

um contexto global de crise de alimentos, mas, sobretudo, a partir de um novo 

paradigma, no qual o uso racional dos recursos naturais, a preservação da 

biodiversidade, a soberania e a segurança alimentar e nutricional devem ser centrais. 

 Assim sendo, o experimento foi conduzido com objetivo de avaliar a inclusão 

da farinha de minhoca em substituição parcial à farinha de peixe e farelo de soja em 

dietas para aves e alevinos e seus efeitos nos parâmetros de desempenho. A 

utilização de fontes alternativas de alimentos na produção animal se torna um desafio, 

principalmente quando os modelos de produção utilizados não são convencionais, 

sejam eles orgânicos agroecológicos e sustentáveis. 

 Outro aspecto que merece destaque são as normativas para certificação de 

produtos que têm a finalidade de diferenciar o produto não convencional do orgânico 

para os consumidores, e regulamentar prática utilizada para sua produção. 

 A produção animal em base agroecológica demanda um número maior de 

pesquisas nas questões referentes ao manejo alimentar, sendo necessária 

apresentação de resultados mais consistentes, com valores nutricionais, taxas de 

consumo, conversão alimentar e formas de utilização, no entanto, em todos os artigos 

narrados, fica evidenciado que há uma maior probabilidade benéfica na utilização da 

farinha de minhoca como fonte proteica de maior rentabilidade para todos os 

seguimentos, seja para o produtor na substituição da farinha de peixe, do milho e do 

farelo de soja, para o meio ambiente, na conservação do solo e para o consumidor 

final, que terá um produto orgânico com menor teor de agrotóxicos e com a garantia 

de certificação do local e a forma que animal foi cultivado antes de ser consumido.  
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